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Recepção de voz humana através de fone de ouvido não é insalubre

Para a Brasil Telecom S.A., a atividade de telefonista não é insalubre. Com esse ponto de vista, a empresa recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho para reformar a decisão que mandava pagar adicional de insalubridade a um assistente administrativo que fazia atendimento de chamadas telefônicas, utilizando fones de ouvido, durante toda a jornada. O recurso de revista foi acolhido pela Primeira Turma, que restabeleceu sentença negando o direito do trabalhador ao recebimento do valor do adicional, porque a recepção de fala, através de fones telefônicos, não está incluída nos sinais previstos em norma do Ministério do Trabalho (MTE).

Em decisão anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) condenou a Brasil Telecom ao pagamento do adicional de insalubridade em grau médio, por todo o tempo de contrato de trabalho, contrariando o entendimento da Vara do Trabalho, que indeferira o pedido do empregado. Para o TRT, a atividade exercida pelo autor da reclamação é similar à prevista na Norma Regulamentar nº 15, Anexo 13, do MTE, pois as tarefas executadas expunham o trabalhador a riscos auditivos decorrentes da distância da fonte de ruído, número de vibrações acústicas, descargas elétricas e aumento de pressão sonora oriunda de obstáculos.

A empresa ajuizou recurso de revista ao TST, alegando que não se pode considerar insalubre a recepção de voz humana, nem a atividade de telefonista, por falta de previsão no quadro das atividades e operações insalubres do MTE. A sustentação está de acordo com a Orientação Jurisprudencial nº 4 da Seção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), pois, segundo o relator do recurso, ministro Vieira de Mello Filho, o adicional de insalubridade é devido somente se constar na classificação da relação oficial elaborada pelo MTE, que prevê o direito ao pagamento do adicional em grau médio para as atividades de telegrafia e radiotelegrafia, manipulação em aparelhos do tipo Morse e recepção de sinais em fones.

Na análise das tarefas desenvolvidas pelo empregado da Brasil Telecom, o relator verificou que elas não se enquadram nas descritas no Anexo 13 da NR-15. Além disso, salienta o ministro Vieira de Mello, o TST entende que “a recepção de fala através de fones de aparelhos telefônicos da atividade de telefonia, via de regra, não se inclui nos sinais em fone de que trata o citado dispositivo regulamentador”. Para demonstrar esse posicionamento, o relator citou vários precedentes de outros ministros. Com esses fundamentos, a Primeira Turma deu provimento ao recurso de revista da Brasil Telecom, restabelecendo a sentença.

Fonte: TST (RR - 88700-22.2003.5.04.0741)
Trocar fraldas em creche não gera adicional de insalubridade

16/6/2010

Nos termos da NR-15, anexo 14, é considerado grau médio o trabalho em contato permanente com pessoas portadoras de doenças infectocontagiosas ou com objetos de seu uso. Seguindo esta orientação, a Oitava Tuma do Tribunal Superior do Trabalho reformou sentença do Tribunal Regional da 4ª Região que havia concedido adicional de insalubridade em grau médio, com reflexos, a uma ex- atendente de creche da Prefeitura do Município de Butiá - RS. A atendente trabalhava em creche administrada pela prefeitura municipal, onde fazia curativos nas crianças, curava feridas, verificava sinais vitais, ministrava medicamentos mediante receita médica, dava banho, trocava fraldas, dava alimentação e as colocava para dormir. 


Sob o argumento de que a troca de fraldas a expunha a contato permanente com resíduos de fezes e urina das crianças, papéis higiênicos e vasos sanitários, o que caracterizaria atividade insalubre, ela ajuizou reclamação trabalhista. Sustentou que esse contato diário e sistemático com excrementos humanos atrairia a aplicação do Anexo 14 da NR-15 da Portaria 3.214/78 e argumentou, também, que a prefeitura havia pago o adicional nos dois últimos meses de contrato.

O TRT aceitou os argumentos e manteve sentença da Vara do Trabalho, que havia concedido o adicional. A prefeitura recorreu da sentença ao TST, argumentando que o tempo de exposição da autora aos agentes causadores de danos à saúde não pode ser considerado como permanente, uma vez que o contato com agentes biológicos não era diário. Alegou, ainda, que as atividades exercidas pela atendente não caracterizam risco à saúde.

A relatora da matéria na Oitava Turma, ministra Maria Cristina Peduzzi, ao analisar o recurso, entendeu que o TST já firmou o entendimento de que, para o deferimento do referido adicional, é necessário que a atividade insalubre esteja classificada na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho, por meio de normas complementares. Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial nº 4 da SDI-1. No caso em análise, observa a ministra, verifica-se que as atividades realizadas pela autora no âmbito de uma creche não se confundem com o contato permanente com pacientes em isolamento por doenças infectocontagiosas, na forma descrita no Anexo 14 da NR-15 do Ministério do Trabalho. Cita ainda que o fato de o adicional ter sido pago nos dois últimos meses do contrato “não faz surgir a obrigação do pagamento da parcela no período anterior, porquanto não preenchidos os requisitos legais para a concessão do adicional”; deu provimento ao recurso determinando a exclusão da condenação ao pagamento por parte do município do adicional de insalubridade e reflexos. Julgando prejudicado o exame do tema base de cálculo do adicional.

TST - (RR-56500-80.2008.5.04.0451)

Concurso público - Nomeação em localidade diversa da escolhida

Tribunal de Justiça do Mato Grosso – TJMT (TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)

Apelação nº 2922/2010 - Data de Julgamento: 18-5-2010 / Publicado em 01.06.2010

REEXAME NECESSÁRIO C/C APELAÇÃO CÍVEL - CONCURSO PÚBLICO - NOMEAÇÃO EM LOCALIDADE DIVERSA DA ESCOLHIDA NO ATO DA INSCRIÇÃO DO CERTAME - PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR - REJEIÇÃO - DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALÍCIAS - SENTENÇA RATIFICADA - RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO PROVIDO.

Havendo previsão editalícia da classificação de candidatos por município e polos, a administração não pode lotar a candidata aprovada em pólo diverso do escolhido no ato da inscrição para o certame.

VOTO (MÉRITO)

O edital que regula o certame e faz lei entre as partes prevê, de forma cristalina, que no ato da inscrição o candidato indicará na ficha, além dos dados pessoais, a vaga e o município para o qual estará concorrendo (item 5.2), e informa que os aprovados serão nomeados por município no limite de vagas ofertadas (item 8.1).

A ficha de inscrição (fls. 09) possui somente um campo para local e data, gerando dúvidas se o município descrito é o local em que a candidata se encontrava no ato da inscrição ou se aquele escolhido para concorrer à vaga de professor.

No entanto, a Secretaria de Estado de Educação esclareceu a controvérsia, pois trouxe aos autos o processo administrativo da candidata, sendo que no espelho da sua inscrição consta que a localidade escolhida era realmente o município de Novo São Joaquim (fls. 57), polo Barra do Garças e não Novo Mundo, cujo pólo é Colíder, o que derruba a alegação de que a Apelada não teria indicado nenhuma localidade.

Logo, a designação da candidata aprovada para o polo de Novo Mundo, e não para aquele que escolheu para concorrer à vaga, no caso, o polo de Novo São Joaquim, fere-lhe direito líquido e certo que merece ser protegido.

Esse é o entendimento da Procuradoria-Geral de Justiça.

Confira-se:

"É sabido que, quando se trata de concurso público, o princípio que prevalece é o da vinculação ao edital, pois é nele que constam as regras do certame, que são previamente conhecidas pelos candidatos, antes mesmo de efetuarem sua inscrição.

Essas regras, como se sabe, constituem em lei entre a administração e o candidato que pleiteia a aprovação no concurso e conseqüente ingresso no cargo pretendido, dentro das escolhas feitas no ato da inscrição.

E, de acordo com as informações constantes dos documentos que instruem os presentes autos, penso que a conduta do apelante não está pautada no princípio da legalidade, tendo em vista que nomeou a apelada para município diverso daquele em que ela pretendeu concorrer no ato da inscrição do concurso, demonstrando a ofensa ao que preceitua o item n. 5.2, do Edital n. 003/1998."

(sic fls. 97).

No mesmo sentido, a jurisprudência:

"APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSORA DE MATEMÁTICA DO ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES FINAIS/EDUCAÇÃO ESPECIAL. CANDIDATA CLASSIFICADA DENTRE AS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Candidata aprovada em 1º lugar em concurso público para o cargo de professora de matemática do Ensino Fundamental Séries Iniciais, tendo sido oferecida vaga especificamente para a localidade de Vista Gaúcha no edital de concurso. Detém direito subjetivo, e não mera expectativa, à nomeação o candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital, especialmente tendo-se classificado em 1º lugar. Precedentes do STJ e do STF. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA." (TJRS - AC n. 70030212344 - 3ª Câmara Cível - Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino - DJ 3.9.2009)

A propósito:

"Se o edital que rege o concurso estabelece, de maneira clara e induvidosa, que os candidatos serão classificados por localidade, a Administração fica vinculada a esse critério (...)" (TJMG - Processo n. 1.0000.03.403335-7/000 - Rel. Des. Edivaldo George dos Santos - DJ 16.2.2005).

Ante o exposto e em consonância com o parecer do Ministério Público, nego provimento ao recurso voluntário e ratifico a sentença em reexame.

STF derruba lei que criou 35 mil cargos comissionados em Tocantins e dá 12 meses para estado realizar concursos

Fonte: STF

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, na tarde desta quinta-feira (10), o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4125 e considerou inconstitucional a Lei tocantinense 1.950/2008, que criou cerca de 35 mil cargos comissionados. Os ministros decidiram, ainda, conceder ao estado de Tocantins o prazo de 12 meses para substituir todos os servidores comissionados por servidores aprovados em concursos públicos.

O julgamento teve início na tarde de ontem, quando a relatora do caso, ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, reconheceu a inconstitucionalidade da norma questionada, e propôs que fosse estipulado um prazo para que o estado se adequasse à Constituição Federal, provendo os cargos com aprovados em concurso público, para que a administração pública estadual não sofresse solução de descontinuidade.

Na sequência do julgamento nesta quinta, todos os ministros acompanharam a relatora quanto à inconstitucionalidade da norma. Também foi unânime, entre os ministros presentes, o entendimento de que foi afrontosa a atitude do governador cassado de Tocantins, Marcelo Miranda, que, segundo os ministros, editou essa lei em agosto de 2008 com o claro intuito de substituir normas semelhantes que o STF tinha acabado de declarar inconstitucionais no julgamento das ADIs 3232, 3983 e 3990 (veja matéria abaixo). Para o ministro Celso de Mello, o ato de Miranda seria uma verdadeira transgressão, que poderia até mesmo caracterizar crime de responsabilidade. Trata-se de um caso patológico, concluiu o ministro ao acompanhar o voto da relatora.

Divergência
Apenas os ministros Marco Aurélio e Cezar Peluso discordaram da relatora quanto à modulação dos efeitos da decisão. Para estes ministros, que também consideraram a norma inconstitucional, a decisão do STF “há de ser observada de imediato”, conforme frisou o ministro Marco Aurélio.

O presidente da Corte arrematou que o estado deveria apenas verificar quais cargos se enquadram no que prevê o inciso 9 do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a possibilidade de “contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”, para não causar descontinuidade nos serviços essenciais prestados pela estado.

Comunicação
Além de declarar a inconstitucionalidade da norma e dar o prazo de 12 meses para o estado realizar concurso público para substituir os comissionados, os ministros concordaram em comunicar a decisão, oficialmente, ao Ministério Público (MP) estadual e ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), para que essas instituições possam atuar de forma incisiva para coibir atos dessa natureza, agindo na defesa destes princípios fundamentais, nas palavras do ministro Gilmar Mendes.

Desídia no desempenho das funções é justa causa para despedida

A existência de prova robusta a evidenciar desídia no desempenho das funções é condição para despedida por justa causa, e no caso, está comprovado que a empregadora agiu corretamente quanto ao comportamento inadequado, impondo penas de forma gradual. Com este entendimento, a 4ª Turma do TRT-RS, por unanimidade, manteve decisão de 1º Grau que negou pedido de reintegração e indenização decorrente da garantia de emprego à gestante.

A autora da ação, conforme provas apresentadas pela empresa empregadora, faltou ao serviço mais de 50 vezes entre 01/11/2007 e 02/6/2009, quando foi despedida por justa causa. Nesse período recebeu penas advertência por ter faltado injustificadamente ao trabalho e por atraso na pausa obrigatória. Pelo mesmo motivo recebeu penas de suspensão em quatro oportunidades.

Inconformada, entrou com ação contra o reconhecimento da caracterização de justa causa para a despedida. E invocando a condição de gestante à época da despedida, buscou a reintegração no emprego ou o pagamento de indenização correspondente ao período da garantia de emprego.

Para o relator, Desembargador Fabiano Castilhos Bertolucci, diante do exposto no processo, tem-se por evidenciado não apenas a desídia da reclamante, nos termos do artigo 482, “e”, da CLT, mas também que a reclamada agiu corretamente com a empregada em face de seu comportamento inadequado, impondo-lhe penas gradativamente: primeiro, de advertência; depois, de suspensão; para só ao final, efetuar a sua pertinente despedida com base na mencionada justa causa. “Restando confirmada a sentença quanto à despedida por justa causa, não há falar em reintegração ou indenização decorrente de garantia de emprego à gestante.”

Fonte: TRT 4ª Região (0106600-68.2009.5.04.0333 RO)
Trabalhadora que adulterou atestado médico é demitida por justa causa

Para conseguir mais dias de licença que o necessário, uma empregada de uma grande loja de departamentos adulterou a data do atestado médico. A empresa descobriu a fraude e a demitiu por justa causa. A trabalhadora ingressou com ação na Justiça do Trabalho visando o afastamento da justa causa para ter direito a valores da rescisão, como aviso-prévio, multa de 40% do FGTS e seguro-desemprego. Entretanto, ratificando a sentença de origem, a 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul deu ganho de causa à reclamada.

Conforme a Relatora do Acórdão, Desembargadora Ione Salin Gonçalves, a entrega do atestado com data adulterada, que ficou evidenciada nas provas dos autos, “traduz falta grave o suficiente para justificar a denúncia cheia do contrato de trabalho, pois caracteriza quebra de fidúcia que permeia a relação de emprego”.

Pela decisão da Turma, a empregada deverá receber apenas o 13º salário e férias proporcionais, considerados direitos fundamentais, independentemente do motivo da rescisão.

Da decisão cabe recurso.

Fonte: TRT 4ª Região (0122-2005-001-04-00-7)
STF – Supremo divulga nota à imprensa sobre súmula do nepotismo

Publicado em 24 de Junho de 2010 às 08h56

Diante do noticiário da imprensa sobre ato da Presidência, já amplamente justificado, a respeito do alcance da Súmula Vinculante nº 13, relativa à questão do nepotismo, o Supremo Tribunal Federal esclarece que:

1. As justas e fundadas ponderações do então Procurador-Geral da República, dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza, sobre dúvidas suscitadas pelo texto da referida Súmula, nos autos da Reclamação nº 6838, não puderam na ocasião ser ali conhecidas porque, diante da revogação do ato que a provocara, o processo ficou prejudicado e, em consequência, teve de ser extinto sem apreciação do mérito.

2. Para atender a tais ponderações e propósitos, igualmente manifestados por alguns Ministros da Corte, bem como para evitar absurdos que a interpretação superficial ou desavisada da Súmula pode ensejar, o Presidente do STF está encaminhando aos senhores Ministros proposta fundamentada de revisão da redação da mesma Súmula, para restringi-la aos casos verdadeiros de nepotismo, proibidos pela Constituição da República.

3. O teor da proposta será levado ao conhecimento da imprensa e do público, após a apreciação dos Senhores Ministros.

Fonte: Supremo Tribunal Federal

Prefeitura é condenada por assédio moral a motorista de ambulância

A 3ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça condenou o município de Gravatal ao pagamento de R$ 10 mil em indenização por danos morais ao servidor público Márcio Laurentino Mendonça, que sofreu assédio moral de seus superiores hierárquicos, em seu local de trabalho.

Márcio era motorista de ambulância no município de Gravatal, lotado na Secretaria de Saúde, desde fevereiro de 2002. Em agosto de 2006, foi instaurada sindicância contra ele, a qual tinha por objetivo apurar cometimento de falta grave, no caso, uso de veículo público (ambulância) para fins alheios à função, e deslocamento em benefício próprio.

O servidor foi suspenso por 15 dias, com desconto na remuneração, e, como punição, foi relotado na Secretaria de Infraestrutura, após o que o processo foi arquivado. Entretanto, logo depois, por ato do prefeito, foi transferido para o Posto de Saúde em Pouso Alto, distante 12 quilômetros de sua cidade. Márcio diz que foi vítima de perseguições políticas e foi reintegrado em local inadequado.

O Município defendeu a inexistência de lotação específica, o que justificaria os atos de remoção. “Ingênuo crer que o remanejamento para lugar distante, em repartição que não exige realização de atividades expressivas, tratou-se de mera coincidência ou de adequação às necessidades administrativas, mormente quando se tem patente que o autor nas funções das quais fora afastado era o que tinha maior experiência e destaque”, afirmou a relatora do processo, desembargadora substituta Sônia Maria Schmitz.

Para a magistrada, houve ofensa aos princípios da legalidade e do contraditório e ampla defesa. A decisão reformou a sentença da Comarca de Armazém.

Fonte: TJSC (Apelação Cível n. 2009.067765-7)
Tabela de desconto previdenciário - Portaria MPS/MF nº 333/2010

A Portaria Interministerial MPS/MF nº 333/2010, publicada no DOU 1 de 30.06.2010, entre outras providências, divulgou a tabela de salários-de-contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso para o pagamento de remuneração a partir de 1º.01.2010; reajustou em 7,72% os benefícios mantidos pela Previdência Social; e definiu o valor da cota do salário-família.

Dentre os novos valores estabelecidos pela citada Portaria, destacamos o valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 anos de idade ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º.01.2010:

a) R$ 27,64 para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 539,03;

b) R$ 19,48 para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 539,03 e igual ou inferior a R$ 810,18.

Segue a tabela de contribuição previdenciária dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, para pagamento de remuneração a partir de 1º.01.2010:

	Salário-de-contribuição (R$)
	Alíquota para fins de recolhimento ao INSS (%)

	até 1.040,22
	8,00

	de   1.040,23   até   1.733,70
	9,00

	de   1.733,71  até   3.467,40
	11,00  


Reproduzimos adiante a tabela do Fator de Reajuste dos Benefícios concedidos de acordo com as respectivas datas de início.

	Data de início do benefício
	Reajuste (%)

	até fevereiro de 2009
	7,72

	em março de 2009
	7,39

	em abril de 2009
	7,17

	em maio de 2009
	6,58

	em junho de 2009
	5,95

	em julho de 2009
	5,51

	em agosto de 2009
	5,26

	em setembro de 2009
	5,18

	em outubro de 2009
	5,01

	em novembro de 2009
	4,77

	em dezembro de 2009
	4,38


Não obstante a publicação oficial dos novos valores anteriormente descritos, salientamos que, nos termos do art. 10 da mencionada Portaria MPS/MF nº 333/2010, ficou definido que a Receita Federal do Brasil (RFB), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento das disposições daquela Portaria. Assim, aguarda-se que os procedimentos específicos que as empresas deverão adotar em relação às obrigações fiscais, tributárias e outras, inclusive sobre o preenchimento da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP/Sefip), pertinentes aos períodos retroativos a janeiro/2010, sejam oportunamente disciplinados em ato legal específico, ocasião em que voltaremos a informar.

Fonte: Editorial IOB (Portaria MPS/MF nº 333/2010 - DOU 1 de 30.06.2010)

Controle eletrônico de ponto - Portaria MTE nº 1.510/2009
Segundo a CLT:

Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, e afixado em lugar bem visível. Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário único para todos os empregados de uma mesma seção ou turma.

§ 1º - O horário de trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados.

§ 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso.

§ 3º - Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horário dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder, sem prejuízo do que dispõe o § 1º deste artigo.

Logo, cabe a empregadora escolher por uma das formas de controle de ponto.

Entretanto, se o Município/Empregador optar pelo controle eletrônico de ponto, deverá observar as regras fixadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (por meio da Portaria MTE nº 1.510/2009).
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